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Os ataques às escolas se tornaram um problema público no Brasil após o ciclo de 2022-2023, 

quando ocorreram 58% dos atentados do tipo contabilizados no país — foram 36 desde 2001, 

dos quais 21 no intervalo considerado. Nesse momento, governadores que acabavam de ser 

eleitos e empossados tiveram que dar respostas sobre como iriam combater o terror que 

acometia seu estado. Sob a vigilância da imprensa, que ao mesmo tempo criava e ecoava uma 

preocupação social, proposições foram apresentadas pelos governantes. Esse trabalho tem por 

objetivo compreender o lugar dado à educação nas propostas de políticas públicas enunciadas 

pelos governadores dos nove estados em que ocorreram ataques nos anos de 2022 e 2023. Os 

estados selecionados foram Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Mato 

Grosso do Sul, Paraná e Rio de Janeiro. Dados iniciais apontam que a segurança pública foi a 

principal área mobilizada pelos governadores, com medidas que vão desde o botão do pânico 

para acionamento imediato da polícia até as rondas escolares, passando ainda por palestras de 

policiais nas escolas. A área da saúde foi também privilegiada, por meio do debate sobre 

saúde mental e da provisão de atendimento psicológico para membros da comunidade 

escolar. Por outro lado, há poucas propostas claras que indiquem a participação das escolas na 

construção de sua própria proteção. Esse fato reitera os achados dos trabalhos que analisam 

políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência escolar, isto é, uma primazia das 

ações envolvendo segurança pública e uma perspectiva punitivista. Nessas propostas, a escola 

aparece como espaço de intervenção de atores externos. Quando é chamada a participar, é no 

sentido de se envolver em respostas emergenciais e efêmeras. No fim, a educação como tal 

não parece ser uma preocupação dos governadores quando o tema é combater os ataques às 

escolas. Os achados mostram ainda que esse cenário é transversal a governos de direita e 

esquerda, com maior abertura para a participação das comunidades escolares no último caso. 
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